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			Prefácio


			Passados dois anos da defesa de sua dissertação e inspirada pelo convite de escrever este prefácio, debruço-me novamente sobre seu texto; um novo olhar; agora descolada do lugar de orientadora, o que me permite fruir de outra forma o prazer desta leitura e recomendá-la vivamente ao leitor interessado por crianças, por psicanálise e pela clínica do autismo.


			Interessante perspectiva de, ao descolar-se, poder encontrar o prazer e a fruição, principalmente se pensarmos que o brincar instala-se quando a criança começa a poder separar-se de seus objetos ao, na segurança de uma relação estabelecida com a mãe, descobrir o prazer de brincar.


			A clínica com crianças autistas coloca-nos sempre nesta encruzilhada: por que ela não brinca? Por que não quer saber de ninguém? Como instalar uma relação na qual seja estabelecida alguma comunicação? O que existe por detrás da aparente aridez e estereotipia?


			Apresentar ao leitor uma possibilidade de um novo olhar sobre essa clínica, demonstrando como, mesmo onde não parece existir lugar para um brincar compartilhado, é possível encontrar brechas que permitam que alguma atividade brincante se estabeleça, é uma das qualidades deste livro.


			A autora nos ajuda a entender essa difícil tarefa de encontrar possibilidades de trabalho psicanalítico com essas crianças cujas “fronteiras psicanalíticas são levadas a seus limites”, na medida em que o brincar, ferramenta primordial para o contato com a criança, parece ainda não ter se instalado.


			Para dar conta dessa tarefa, o texto oferece ao leitor uma compressão mais ampla e aprofundada sobre o brincar e seu papel na constituição do sujeito. Se Melanie Klein, ao dar um sentido às inibições no brincar, abriu o caminho para a utilização do brincar como técnica na análise com crianças, a autora nos apresenta as concepções de Donald Winnicott, Ricardo Rodulfo e Victor Guerra, que realçam a função desse brincar como elemento constitutivo do psiquismo. Atividade principal da criança, o brincar, visto sob essas perspectivas, leva-nos a redimensionar a importância da atividade e a compreender como essa experiência lúdica deve ser levada a sério, podendo pensar como as inibições do brincar são sintomas importantes a serem considerados (tanto na criança como nos adultos).


			Seguindo as propostas de Rodulfo e Guerra, Tavares nos ajuda a compreender como as manifestações do brincar já estariam presentes desde os primeiros tempos do desenvolvimento e as funções primordiais dessa atividade. 


			Com base nas ideias de Victor Guerra – de que seria no contato com a mãe que se estabeleceriam as matrizes do desenvolvimento do brincar, desde seu contato sensível até o ritmo do bebê, permitindo criar esse espaço intersubjetivo de trocas afetivas –, Tavares se aproxima dessas crianças aprisionadas em suas estereotipias e ritmos autocentrados, respeitando seu ritmo, mas introduzindo pequenas interrupções, que permitem a emergência de um espaço para o novo e pequenas aberturas para o espaço intersubjetivo com a analista. Seu trabalho aponta para a importância da sensibilidade clínica e da disponibilidade lúdica do analista, visando encontrar uma brecha nas estereotipias e auxiliar essas crianças.


			Nesse caminho, a autora nos apresenta o papel do conceito de objeto tutor introduzido por Guerra. Tais objetos favoreceriam a criação de um espaço entre o bebê e a mãe, que dá à criança a possibilidade de interessar-se por algo diferente dela, podendo estabelecer contato e comunicação sem, necessariamente, estar atravessado pelo contato corporal, dando continuidade ao processo de constituição subjetiva do bebê. 


			Este texto defende a ideia de que a função dos objetos tutores é de extrema importância para o trabalho analítico de crianças com autismo, cuja fragilidade psíquica as impede de entrar em contato com a alteridade sentida como ameaçadora. Tavares nos mostra, com a riqueza de seus exemplos clínicos, como a presença empática do analista pode favorecer a criação compartilhada de objetos tutores, permitindo a expansão psíquica.


			O cuidado e a profundidade com que esses conceitos são apresentados permitem ao leitor acompanhar os relatos clínicos apresentados e pensar sobre eles com base nessa nova perspectiva. A riqueza e a sensibilidade da clínica apresentada introduzem novas esperanças para o trabalho psicanalítico com crianças com graves problemas de desenvolvimento.


			Os leitores deste livro vão sair modificados após esta experiência que, novamente, recomendo.


			Audrey Setton Lopes de Souza


			Professora do Instituto de Psicologia da Usp (Ipusp)


		




		

			Apresentação


			O interesse pela clínica psicanalítica de crianças e pelas questões do autismo começou ainda durante minha graduação em psicologia. Nesse período de formação, tive oportunidade de compor a equipe clínica do Lugar de Vida como estagiária e pude me aproximar das crianças atendidas e da abordagem psicanalítica que norteava o trabalho institucional. Encantei-me pela clínica do autismo, tão enigmática quanto surpreendente, e, quando concluí a faculdade, procurei outras instituições em que pudesse seguir atendendo essa população. 


			Comecei a trabalhar em uma instituição que atendia crianças com autismo, mas não seguia a abordagem psicanalítica. Bastante receosa e insegura com as escolhas que fazia naquele tempo, aceitei passar por um treinamento para conhecer essa metodologia de atendimento, baseada em princípios do neurodesenvolvimento. A técnica é chamada TED, abreviação de seu nome em francês que pode ser traduzido como terapia de troca e desenvolvimento. Por meio da TED, conheci um modelo de prática clínica muito diferente da abordagem psicanalítica. 


			Os atendimentos com TED aconteciam numa sala praticamente vazia: havia apenas uma mesa, duas cadeiras e uma caixa de brinquedos que deveria ficar ao meu alcance, não ao alcance da criança. Nesse ambiente propositadamente sem estímulos, a presença da terapeuta se colocava como o maior atrativo para a criança. Era eu quem deveria escolher a cada momento os objetos a serem apresentados à criança e, de preferência, a interação deveria acontecer ao redor da mesa e os objetos deveriam ser explorados sempre de forma compartilhada, evitando que a criança tivesse oportunidade de se isolar com ele. Todas as ações direcionadas aos brinquedos deveriam ter como fim o contato da criança comigo. Em meio a tudo isso, tinha de estar atenta aos interesses daquela criança, trocando mais rapidamente um brinquedo de que ela não gostava ou me demorando um pouco mais em outro brinquedo pelo qual demonstrasse maior interesse. Devia evitar objetos que intensificassem as estereotipias e interromper as ecolalias. 


			Compor o quadro de profissionais de uma instituição em que a abordagem psicanalítica não era, nem de perto, um a priori e, diga-se de passagem, muitas vezes criticada em sua eficácia terapêutica, impôs-me importantes questionamentos, incertezas e desafios que se tornaram a maior motivação para a pesquisa de mestrado. Durante os três anos e meio de trabalho naquela instituição, tive de me entender com a psicanalista que morava em mim; tive de questioná-la, provocá-la, desmenti-la…


			Foi com grande incômodo que descobri que, por mais que eu tivesse muitas críticas a esse modo de conduzir o tratamento, a verdade era que as crianças iam apresentando importantes avanços; avanços mensurados por instrumentos de avaliação aplicados todo fim de semestre. 


			Assim, quanto mais me envolvia com o trabalho de atendimento nessa instituição, mais parecia me distanciar da psicanálise. Porém, com o tempo, fui percebendo que na verdade eu tinha feito algumas “pequenas” adaptações à metodologia de tratamento e que meu jeito de conduzir os atendimentos não era, em absoluto, um modelo de como abordar a TED. Fui percebendo que, muitas vezes, deixava as crianças escolherem os brinquedos, que não me prendia às cadeiras nem à mesa para estar com elas, que não evitava levar para a sala um brinquedo que fazia as estereotipias se intensificarem, que, outras vezes, me empolgava nas brincadeiras e perdia de vista a sugestão de poucos movimentos do terapeuta dentro da sala. Até que me dei conta de que, mesmo respeitando e tentando seguir o modelo de atendimento institucional proposto, a psicanalista em mim escapava pelas brechas e se apresentava no contato com as crianças. 


			Fui tentando entender o que eu fazia entre as quatro paredes com as crianças. No meio dessa turbulência silenciosa, resolvi, como se fosse um fato isolado, que finalmente era hora de ingressar na formação de psicanálise de crianças do Instituto Sedes Sapientiae, com que sonhava havia anos. Com essa decisão, montava-se o cenário para o grande rebuliço: nessa formação, pude conhecer mais profundamente Sigmund Freud, Donald Winnicott, Melanie Klein; entrei em contato com as teorizações sobre o brincar mais primitivo, aquele que acompanha a constituição subjetiva; descobri Ricardo Rodulfo, como uma sugestão de leitura daquela que, na época, seria minha futura orientadora e, mais recentemente, fui apresentada a Victor Guerra.


			Comecei a conhecer outro mundo dentro da psicanálise e das teorizações sobre o brincar em que conseguia me ver no contato com as crianças em atendimento. Isso me levou a perceber que a psicanálise se apresentava muito mais como uma posição ética e de cuidado na relação com os pacientes do que como uma abordagem entre outras possíveis para o tratamento do autismo. Um ano depois de minha passagem pelo Instituto Sedes Sapientiae, ingressei no mestrado no Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (USP).


			A pesquisa de mestrado se apresentou, sobretudo, como um exercício de recuperar o que acontecia nos atendimentos, estabelecendo relações entre o brincar, ou o não brincar, e a constituição subjetiva à luz da psicanálise. Percebi que, na verdade, nunca estive distante da psicanálise; e ter aprendido uma nova técnica de tratamento como a TED me fazia olhar para meus pacientes e para a psicanálise de uma maneira mais complexa e enriquecedora. 


			A pesquisa de mestrado deu origem a este livro, que está organizado em três capítulos. No primeiro, busco apresentar o brincar como elemento constitutivo da estruturação psíquica do bebê. Inicialmente, discuto as contribuições de Freud (2006 [1920]) com base em suas reflexões a respeito do jogo do Fort/Da. Em seguida, apresento as contribuições de Winnicott, Rodulfo e Guerra, autores que se dedicaram a aprofundar a íntima relação estabelecida entre o brincar e a constituição subjetiva, presente desde os primeiros momentos de vida do bebê. 


			No segundo capítulo, trato do auxílio que o estudo da relação mãe-bebê pode oferecer para a clínica do autismo, tendo em vista que no tratamento de crianças com autismo o analista ocupa a função materna estruturante. Inspirada por autores da psicanálise que se dedicaram à clínica do autismo, como Frances Tustin, Anne Alvarez, Marie-Christine Laznik, Luciana Pires, entre outros, procuro discutir as especificidades do brincar em crianças com autismo, considerando o papel dos objetos autísticos e os paradoxos presentes na estereotipia.


			O terceiro capítulo apresenta as possibilidades de desenvolvimento do brincar na clínica de autismo, por meio da análise de algumas vinhetas de atendimentos de crianças. A apresentação e a discussão do material clínico foram organizadas em três grandes eixos teórico-clínicos: encontro analítico, estereotipias e objeto tutor (conceito formulado por Victor Guerra e apropriado, neste trabalho, como elemento que inaugura a possibilidade do brincar no encontro analítico na clínica do autismo). O eixo referente ao encontro analítico buscou discutir a importância da constância do setting para o atendimento de crianças com autismo. O eixo relacionado às estereotipias abordou a importância de intervenções analíticas que propiciam desdobramentos e continuidades em relação a movimentos inicialmente repetitivos e disfuncionais, introduzindo a dimensão do novo e da criatividade e trazendo a abertura para a presença do outro (analista) e do brincar compartilhado. O último eixo de discussão tratou de alguns caminhos que poderiam levar à criação do objeto tutor na clínica do autismo, seja por meio da transformação do objeto autístico, seja por propostas de continuidades para os movimentos estereotipados, levando em consideração a presença e a participação ativa do analista. 


			Antes, contudo, de iniciar, fazem-se necessários alguns últimos esclarecimentos. É importante dizer que parto do pressuposto de que o autismo constitui-se como um transtorno do desenvolvimento decorrente de causas multifatoriais, não podendo ser compreendido exclusivamente como uma doença de base orgânica nem de base psicogênica. 


			Tive oportunidade de conhecer muitas mães e muitos pais intensamente empenhados nos cuidados com seus filhos. Mães e pais que nem de longe poderiam ser confundidos com uma geladeira, no que diz respeito às suas emoções. Além disso, a culpabilização dos pais pelo autismo de seus filhos não contribui em nada para o tratamento, pelo contrário, traz mais dificuldades. Os pais, frequentemente, estão cansados e desautorizados a ocupar a função parental diante de um filho que não olha nem responde e que parece indiferente a eles. Precisam de atenção e cuidado tanto quanto o filho; devem ser reinvestidos em sua função de pais pelos profissionais, pois sustentam um lugar importante para o tratamento das crianças. Os pais precisam ser tomados como parceiros de tratamento, não como inimigos de quem as crianças precisariam ser libertadas. Definitivamente, não defendo que a compreensão estritamente psicogênica seja razoável, assim como não considero que o autismo seja causado por fatores orgânicos. 


			Desse modo, eu me aproximo da compreensão epigenética que defende que há, sim, fatores genéticos envolvidos na causa do autismo, mas que o ambiente no qual a criança vive é igualmente importante para a manifestação do autismo. 


			O segundo ponto de esclarecimento diz respeito ao fato de ter optado por me referir aos pacientes como crianças com autismo e não como crianças autistas. Quando prefiro dizer que a criança tem autismo em lugar de afirmar que é autista, reconheço que o autismo vem depois da criança e que não a define completamente. Assim, estou mais disposta a me deixar surpreender pelas conquistas subjetivas que essas crianças possam vir a ter no tratamento.


			O terceiro esclarecimento que se faz necessário diz respeito ao material clínico retirado de atendimentos realizados por mim. É importante dizer que as vinhetas apresentadas neste livro ilustram momentos privilegiados dos atendimentos às crianças e, portanto, não correspondem ao cotidiano do tratamento. Os profissionais que atendem essa população sabem que, muitas vezes, precisamos esperar por longos períodos até que possamos comemorar algum movimento da criança – um olhar, um sorriso, uma conquista. 


			O último ponto refere-se ao fato de que os pacientes citados receberam nomes fictícios e a identidade da instituição foi preservada. 


			Feitos os esclarecimentos, podemos começar!


		




		

			A constituição subjetiva e o brincar


			– É chocolate branco da Bélgica – diz a avó à criança […]


			– É para comer – diz a voz. […]


			Faz uma careta de nojo e saliva de desejo. Num sobressalto de coragem, agarra a novidade com os dentes, mastiga-a mas não é necessário, ela se desmancha na língua, recobre o palato, sua boca está cheia – e o milagre se dá. 


			A volúpia sobe-lhe à cabeça, dilacera-lhe o cérebro e nele faz reverberar uma voz que jamais ouvira:


			– Sou eu! Sou eu que estou vivendo! Sou eu que estou falando! Não sou “ele”, eu sou eu! Não precisas mais dizer “ele” para falar de ti, deves dizer “eu”. […]


			Foi então que eu nasci, aos dois anos e meio de idade […], sob os olhos de minha avó paterna, pela graça do chocolate branco.


			A metafísica dos tubos, Amélie Nothomb


			O reconhecimento da importância do brincar como ferramenta para o processo psicanalítico com crianças é pressuposto indiscutível entre os analistas. É por meio do brincar que a criança pode se comunicar com o analista, expressando seus desejos, fantasias, medos e projeções. É também pelo brincar que a criança pode viver de forma ativa as situações do cotidiano que foram vividas passivamente, como Freud (2006 [1920]) mostrou por meio do jogo do Fort/Da.1 


			Se, por um lado, o reconhecimento da importância do brincar como forma de comunicação e elaboração psíquica estava presente desde o início da clínica psicanalítica com crianças, por outro, algumas transformações conceituais foram necessárias quando os analistas de crianças passaram a questionar a natureza inata do aparelho psíquico do bebê. Se a condição de sujeito passava a ser compreendida como um processo que acontecia ao longo dos primeiros anos da infância, ou seja, se os bebês não nasciam com o aparato psíquico pronto, então o inconsciente não estava dado desde o início e, consequentemente, o brincar não poderia ser tomado exclusivamente como expressão do inconsciente. Questionamentos desse tipo fizeram que os analistas tivessem de rever o lugar do brincar na clínica. 


			Assim, a clínica psicanalítica com crianças não parte do pressuposto de que do outro lado da brincadeira há um sujeito constituído. Tornar-se sujeito, constituir-se enquanto sujeito, é um processo que o analista testemunha na clínica de bebês e crianças por meio do brincar. Esse pano de fundo da análise com crianças torna necessária a identificação do momento de constituição subjetiva pelo qual passa cada paciente; só assim o analista pode compreender a especificidade do trabalho terapêutico a ser desenvolvido com cada criança.2 


			Segundo Rodulfo:


			[…] o conceito de brincar é o fio condutor que podemos tomar, para não nos perdermos na complexa problemática da constituição subjetiva. Partimos de uma descoberta: não há nenhuma atividade significativa do desenvolvimento da simbolização da criança que não passe vertebralmente por aquele [brincar]. Não é uma catarse, entre outras, não é uma atividade a mais, não é um divertimento, nem se limita a uma descarga fantasmática compensatória ou a uma atividade regulada pelas defesas, assim como tampouco pode-se reduzi-lo a uma formação do inconsciente: além destas parcialidades, não há nada significativo na estruturação de uma criança que não passe por ali, de modo que é o melhor fio para não se perder. […] Não há nenhuma perturbação severa, perigosa ou significativa, na infância, que não se espelhe de alguma maneira no brincar. (1990, p. 91)


			Esse novo cenário toma o brincar como fundamental para o processo de constituição subjetiva. Neste capítulo, acompanhamos esses entrelaçamentos entre o brincar e o processo de estruturação psíquica com base nas contribuições de Freud, Winnicott, Rodulfo e Guerra. 


			Sigmund Freud: O jogo do carretel e a constituição subjetiva


			A teoria psicanalítica começa a aventurar-se pelo desenvolvimento infantil a partir do texto fundamental “Três ensaios sobre a teoria da sexualidade” (2006 [1905]), em que Freud aborda a polêmica tese de que as crianças já apresentavam manifestações sexuais, perversas (já que a sexualidade não se destinava a fins reprodutivos) e polimórficas (pois não se restringiam à relação sexual genital) (2006 [1905], p. 180). Nessa época, Freud começava a pensar sobre o desenvolvimento psicossexual das crianças, inaugurando um novo modo de concepção da constituição subjetiva. 


			As formulações sobre o desenvolvimento psicossexual da criança e, posteriormente, a publicação do caso clínico do Pequeno Hans (2006 [1909]) delinearam os primeiros contornos da clínica psicanalítica infantil,3 estabelecendo uma relação possível, ainda que a distância, entre a psicanálise e o atendimento de crianças.4


			Além dessas produções, outros textos de Freud também foram importantes para a constituição dos pilares da práxis da clínica psicanalítica infantil. Em seu artigo intitulado “Escritores criativos e devaneios” (2006 [1908]), o autor apresenta o papel do brincar na vida infantil, abordando a seriedade com que o brincar era tratado pelas crianças e intensamente praticado por elas. Freud assinala a capacidade de discernimento da criança entre a brincadeira e o mundo real, mesmo considerando a intensidade das emoções investidas no brincar. Também naquele artigo encontra-se a ideia – fundamental para a obra de Winnicott – de que o brincar acompanha todo o crescimento da criança, sendo identificado, inclusive, na vida adulta em seus substitutos, como os processos criativos e as fantasias. 


			O artigo “Além do princípio do prazer” (2006 [1920]) é o mais famoso e debatido a abordar o brincar. Com o fim da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), muitos sobreviventes de guerra voltaram aos seus lares, trazendo consigo vivências traumáticas, que passavam a ser revividas repetitivamente em sonhos. Esse fenômeno da repetição dos sonhos traumáticos contrariava o pressuposto psicanalítico da época de que todo sonho era realização de desejo (Freud, 2006 [1900]), fazendo Freud rever essa afirmação, já que certamente não haveria nenhum tipo de prazer nem realização de desejo envolvido na repetição daqueles sonhos. 


			No contexto desse questionamento, Freud percebeu certa semelhança entre a repetição dos sonhos traumáticos e um jogo de seu neto Ernest, mais tarde conhecido como jogo do Fort/Da. Essa brincadeira foi observada, quando Ernest estava com um ano e meio de idade; segundo Freud, a criança apresentava desenvolvimento dentro do esperado para sua idade e tinha estabelecido um bom vínculo afetivo com a mãe. 


			O jogo do Fort/Da apresentou dois momentos. No primeiro, Ernest brincava de jogar longe qualquer objeto, enquanto emitia um longo som “o-o-o-ó”, demonstrando grande interesse e satisfação ao ver o objeto se afastar. O segundo momento do jogo foi incorporado à brincadeira algum tempo depois. Ernest, segurando o pedaço de cordão amarrado no seu carretel, arremessou-o longe e assistiu ao carretel desaparecer por entre as cortinas de sua cama, enquanto proferia o som “o-o-o-ó”; em seguida, trouxe o carretel de volta, puxando-o pelo cordão enquanto emitia o som “da”. Freud e a mãe de Ernest concordaram que os sons “o-o-o-ó” e “da” referiam-se às expressões fort (“partir”) e da (“ali está”), respectivamente. Assim, Freud chegou à conclusão de que o menino brincava de fazer os objetos partirem e voltarem e supôs que esse jogo devia estar relacionado à partida e à chegada da própria mãe. 


			No entanto, o que mais chamou a atenção de Freud foi o fato de que a primeira parte da brincadeira – a partida da mãe – havia sido encenada inúmeras vezes mais do que o jogo completo. Assim, a repetição na brincadeira de Ernest se assemelhava à repetição dos sonhos traumáticos, o que levou Freud a desconfiar da existência de outro mecanismo psíquico “mais primitivo, mais elementar e mais instintual” (2006 [1920], p. 34) do que o princípio do prazer, responsável pela repetição das situações desagradáveis. Concluiu que o aparelho mental, antes de agir sob o princípio do prazer, funcionava por via de outro princípio, que denominou princípio de dominância.


			Pelo princípio de dominância, o estímulo causador do trauma psíquico deveria ser dominado pelo aparelho mental, antes de ser submetido ao princípio do prazer. Nessas situações traumáticas, o desprazer seria posto de lado, já que não haveria mais nada a fazer no sentido de evitar a sensação desagradável. Como os traumas psíquicos eram acontecimentos passados, tanto no caso dos neuróticos de guerra como no da partida da mãe de Ernest, restava ao aparelho mental dominar aquele estímulo de forma retrospectiva, ou seja, por meio da repetição compulsiva da situação traumática. Nas situações traumáticas, o estímulo incidia sobre o aparelho mental sem que este pudesse se proteger, causando uma ruptura traumática. Consequentemente, o aparelho mental tentava dar conta dessa ruptura realizando uma hipercatexia, com o intuito de que aquele estímulo traumático pudesse ser dominado pelo psiquismo e, assim, submetido, posteriormente, ao princípio de prazer. 
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